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Resumo: 

O artigo visa esmiuçar os principais aspectos do sistema de proteção de direitos 

humanos estabelecido a partir da Carta da Organização dos Estados Americanos, 

extraindo suas principais características. 

Abstract: 

This article tries to analyze in great detail the main aspects connected to the 

human rights protection system, based on the OAS Charter, and its main 

characteristics. 
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Introdução: 

O Direito Internacional dos Direitos Humanos consiste no conjunto de direitos e 

faculdades previsto em normas internacionais, que assegura a dignidade da pessoa 

humana e beneficia-se de garantias internacionais institucionalizadas.2 Sua evolução 

nessas últimas décadas é impressionante. Desde a Carta da Organização das Nações 

                                                           
 

1 André de Carvalho Ramos é doutor e professor dos programas de Direito Internacional e 

Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Ele é doutor em Direito 

Internacional pela mesma instituição e foi pesquisador visitante no Centro de Direito Internacional de 

Lauterpacht (Cambridge). Sua experiência em Direito se concentra especialmente em Direito 

Internacional Público, Direito Internacional Privado e Direitos Humanos.  
2 André de Carvalho Ramos, Processo Internacional de Direitos Humanos (5. ed, São Paulo: 

Saraiva, 2016), 31. 
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Unidas (ONU) de 1945 e a Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948, 

dezenas de tratados e convenções consagraram a preocupação internacional com a 

proteção de direitos de todos os indivíduos, sem distinção.3 Consequentemente, eventual 

alegação de “competência exclusiva dos Estados” ou mesmo de “violação da sagrada 

soberania estatal” no domínio da proteção dos direitos humanos encontra-se ultrapassada, 

após anos de aquiescência pelos Estados da normatização internacional sobre a matéria.4  

Nas Américas, houve o mesmo desenvolvimento da proteção internacional dos 

direitos humanos por meio da edição de vários tratados e deliberações internacionais e 

ainda por intermédio da atuação de órgãos internacionais especializados na promoção de 

direitos humanos. Entre os diversos diplomas normativos, destacam-se quatro textos 

internacionais de suma importância: a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 

Homem, a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana de 

Direitos Humanos e finalmente o Protocolo de San Salvador, relativo aos direitos sociais 

e econômicos.5 

Esses diplomas forjaram dois sistemas de proteção, que interagem de modo 

expresso. O primeiro sistema é o da Organização dos Estados Americanos (OEA), que 

utiliza os preceitos primários da Carta de criação da própria OEA e a Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres do Homem. O segundo é o sistema da Convenção 

Americana de Direitos Humanos, criado no bojo da própria OEA. 

A interação entre os sistemas é vista já no mais antigo deles, que é o sistema da 

Carta da OEA, organização intergovernamental criada em 1948. Dispõe a Carta da 

OEA, em seu artigo 106,6 que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (um de 

seus órgãos principais) tem como principal função promover o respeito e a defesa dos 

direitos humanos e servir como órgão consultivo da Organização em tal matéria, 

dispondo ainda que uma “convenção interamericana sobre direitos humanos 

                                                           
 

3 Antônio Augusto Cançado Trindade, A proteção internacional dos direitos humanos. 

Fundamentos e instrumentos básicos (São Paulo: Saraiva, 1991), 3. 
4 Antônio Augusto Cançado Trindade, Apresentação de Os direitos humanos como tema global, 

de J. A Lindgren Alves (São Paulo: Ed. Perspectiva, 1994), XVI. 
5 Há outros tratados que também compõem a proteção de direitos humanos nas Américas, 

como, por exemplo, o Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente à Abolição 

da Pena de Morte, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, a Convenção 

Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, e a Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.  
6 Com a redação dada pelo Protocolo de Buenos Aires de 1967. 
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estabelecerá a estrutura, a competência e as normas de funcionamento da referida 

Comissão, bem como as dos outros órgãos encarregados de tal matéria”. Em seguida, o 

artigo 145 da mesma Carta estabelece que, “enquanto não entrar em vigor a convenção 

interamericana sobre direitos humanos a que se refere o Capítulo XV, a atual Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos velará pela observância de tais direitos”. 

Já o sistema da Convenção Americana de Direitos Humanos tem vários pontos de 

contato com o sistema da Carta da OEA. Em primeiro lugar, trata-se de um sistema 

engendrado no seio da própria OEA e que conta inclusive com a participação ativa de um 

órgão principal da OEA, que é a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Em 

segundo lugar, o financiamento do sistema da Convenção é feito pela OEA e os membros 

do segundo sistema são, sem exceção, membros do primeiro. Em terceiro lugar, as regras 

do primeiro sistema são subsidiariamente aplicáveis ao segundo, de acordo com o 

disposto no artigo 29, “b”, da Convenção Americana de Direitos Humanos, que dispõe 

que as obrigações baseadas na Convenção não podem servir de justificativa para a não 

aplicação de outras normas de proteção de direitos humanos constantes em outros 

diplomas normativos. 

Na realidade, temos dois círculos concêntricos: um círculo amplo composto pelo 

sistema da Carta da OEA, com 35 Estados dessa Organização; um círculo menor, 

composto por 23 Estados, que ratificaram a Convenção Americana de Direitos Humanos.7 

Então, os dois sistemas comungam, na essência, da mesma origem, a OEA. A diferença 

está no compromisso mais denso firmado pelos integrantes do segundo sistema, que conta 

inclusive com um tribunal especializado em direitos humanos, a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos. Porém, mesmo que um país pertença ao círculo mais estrito da 

Convenção, pode ser avaliado perante o círculo mais amplo, o da Carta da OEA.  

Neste artigo, abordarei os principais aspectos do sistema de proteção de direitos 

humanos originado a partir da Carta da Organização dos Estados Americanos, que 

interessa a todos os Estados das Américas e não somente os que ratificaram a Convenção 

Americana de Direitos Humanos ou reconheceram a jurisdição obrigatória da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. 

                                                           
 

7  São 12 Estados da OEA que ainda não são partes da Convenção Americana de Direitos 

Humanos: Antígua e Barbuda, Bahamas, Belize, Canadá, Cuba, Estados Unidos, Guiana, Saint Kitts e 

Nevis, Saint Lucia, Saint Vicent e Grenadines, Trinidad e Tobago (foi parte de 1991 a 1998), Venezuela 

(foi parte de 1977 a 2012).  
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1) O sistema da Organização dos Estados Americanos 

De acordo com a Carta de 1948, a OEA é uma organização intergovernamental, 

aberta a todos os Estados americanos, que acabaram – todos – ingressando na organização 

ao longo dos anos.  

Seus objetivos são amplos: garantia da paz e segurança internacionais, cooperação 

e ação solidária, promoção da democracia representativa, promoção dos direitos humanos 

e erradicação da pobreza, desenvolvimento econômico e social e prevenção de conflitos 

e busca de solução pacífica de controvérsias. 

No que tange aos direitos humanos, a Carta está repleta de menções genéricas de 

respeito aos direitos humanos, que consta já do Preâmbulo8 e, entre outros, dos artigos 3º, 

alínea “l”,9 17,10 33,11 45.12 

O preâmbulo, aliás, claramente estabelece que “... o verdadeiro sentido da 

solidariedade americana e da boa vizinhança não pode ser outro senão o de consolidar 

neste continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade 

individual e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem”. Os 

Estados americanos proclamaram ainda o respeito “os direitos fundamentais da pessoa 

humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo”. Já o artigo 17 da 

Carta estipula que o desenvolvimento deve ser feito respeitando-se “os direitos da pessoa 

                                                           
 

8 In verbis: “Certos de que o verdadeiro sentido da solidariedade americana e da boa vizinhança 

não pode ser outro senão o de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições 

democráticas, um regime de liberdade individual e de justiça social, fundado no respeito dos direitos 

essenciais do Homem”.  
9 In verbis: “Artigo 3º – Os Estados americanos reafirmam os seguintes princípios: (...) – l) Os 

Estados americanos proclamam os direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, 

nacionalidade, credo ou sexo”.  
10 In verbis: “Artigo 17 – Cada Estado tem o direito de desenvolver, livre e espontaneamente, a 

sua vida cultural, política e econômica. No seu livre desenvolvimento, o Estado respeitará os direitos da 

pessoa humana e os princípios da moral universal”.  
11 In verbis: “Artigo 33 – O desenvolvimento é responsabilidade primordial de cada país e deve 

constituir um processo integral e continuado para a criação de uma ordem econômica e social justa que 

permita a plena realização da pessoa humana e para isso contribua”. 
12 In verbis: “Artigo 45 – Os Estados membros, convencidos de que o Homem somente pode 

alcançar a plena realização de suas aspirações dentro de uma ordem social justa, acompanhada de 

desenvolvimento econômico e de verdadeira paz, convêm em envidar os seus maiores esforços na 

aplicação dos seguintes princípios e mecanismos”, seguindo-se a enumeração de vários direitos em 

diversas alíneas. Os artigos 46, 47, 48, 49 e 50 tratam também de direitos humanos, como os direitos à 

educação, trabalhistas e referentes à previdência social.  
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humana e os princípios da moral universal”.13 Finalmente, a Carta estabelece direitos 

sociais, tais como o direito ao bem-estar material,14 o direito ao trabalho,15 direito à livre-

associação, direito à greve e à negociação coletiva,16 direito à previdência social e à 

assistência jurídica para fazer valer seus direitos.17 Já o artigo 47 estabelece o direito à 

educação, considerado como “fundamento da democracia, da justiça social e do 

progresso”.18 

Chama a atenção de todos que esses objetivos são próximos aos objetivos da 

Organização das Nações Unidas, tendo a OEA se autodefinido como “organização 

regional” (artigo 1º da Carta da OEA) regrada pelo Capítulo VIII da Carta da ONU 

(“acordos regionais”).  

Apesar desses objetivos ambiciosos, a Carta foi redigida sob o marco da não 

intervenção nos assuntos domésticos (artigo 1º)19 e respeito da soberania dos Estados 

(que consta do preâmbulo20 e do artigo 1º). 

Por isso, a fórmula para densificar o conceito de “direitos humanos” previsto como 

um dos objetivos da Organização foi de adotar, na própria Conferência de Bogotá em 1948, 

uma “Declaração” não vinculante21 e não um tratado internacional (que só seria adotado 

em 1969). Essa Declaração, denominada Declaração Americana de Direitos e Deveres do 

Homem, aprovada em maio de 1948 junto com a Carta da OEA, antecedeu a própria 

Declaração Universal de Direitos Humanos (aprovada em dezembro de 1948). Na 

                                                           
 

13 Art. 17, in fine.  
14 Art. 45, alínea “a”. 
15 Art. 45, alínea “b”. 
16 Art. 45, alínea “c”. 
17 Art. 45, alíneas “h” e “i”. 
18 Art. 47, in fine. 
19 In verbis: “Artigo 1º – Os Estados americanos consagram nesta Carta a organização 

internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua 

solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua 

independência. Dentro das Nações Unidas, a Organização dos Estados Americanos constitui um 

organismo regional. A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas 

expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da 

jurisdição interna dos Estados membros” (grifos do Autor). 
20 In verbis: “Conscientes de que esta missão já inspirou numerosos convênios e acordos cuja 

virtude essencial se origina do seu desejo de conviver em paz e de promover, mediante sua mútua 

compreensão e seu respeito pela soberania de cada um, o melhoramento de todos na independência, na 

igualdade e no direito;”. 
21 Ver abaixo a interpretação da Corte Interamericana que deu força vinculante indireta à 

Declaração Americana.  
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Declaração Americana, há uma série de direitos civis e políticos, econômicos, sociais e 

culturais nos artigos I a XXVII; os deveres são estabelecidos nos artigos XXIX a 

XXXVIII, demonstrando aqui uma visão segregada (entre direitos e deveres) hoje 

superada pelo reconhecimento da dimensão objetiva dos direitos humanos.22 Para Herz, a 

tradição não intervencionista e legalista é bastante enraizada na cultura do Direito 

Internacional latino-americano, pois serviria de barreira a eventual intervenção de 

Estados mais desenvolvidos em outros em vias de desenvolvimento.23 

Apesar desses entraves, a promoção dos direitos humanos foi lentamente posta em 

prática no seio da OEA.  

O primeiro passo concreto foi dado com a criação da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (Comissão IDH – também se utiliza a sigla CIDH) na V Reunião de 

Consulta dos Ministros das Relações Exteriores da OEA (Santiago, 1959), sem apoio na 

redação original da Carta. Pela proposta aprovada, a Comissão funcionaria 

provisoriamente até a adoção de uma Convenção Interamericana de Direitos Humanos. 

O Comitê Interamericano de Juristas foi encarregado de elaborar o projeto dessa 

convenção de direitos humanos. Nos seus primeiros anos, a Comissão restringiu-se a 

“promover” os direitos humanos consagrados pela Declaração Americana no continente. 

O Estatuto da Comissão, aprovado pela OEA em 1960, não estabeleceu outros poderes 

ou funções para assegurar o respeito aos direitos humanos. A II Conferência 

Interamericana Extraordinária de 1965 aprovou modificações no Estatuto da Comissão, 

ampliando suas funções. A Comissão transformou-se em verdadeiro órgão internacional 

de supervisão do cumprimento, pelos Estados da OEA, de seus compromissos (elencados 

na Carta da OEA e na Declaração Americana) de respeito aos direitos humanos. Para 

tanto, a Comissão foi autorizada a receber e examinar petições individuais sobre pretensas 

violações de direitos humanos, bem como a inquirir os Estados sobre os fatos apurados e 

recomendar condutas.  

Esse desenvolvimento institucional da Comissão foi consagrado na elaboração do 

Protocolo de Buenos Aires em 1967 (entrou em vigor em 1970), que emendou a Carta da 

                                                           
 

22 André de Carvalho Ramos,  Teoria Geral dos Direitos Humanos na Ordem Internacional (6. ed., São 

Paulo: Saraiva, 2016), 275-278. 
23 Mônica Herz, “Carta da OEA (1948)”, in A história da paz, ed. Demétrio Magnoli (São Paulo: 

Contexto, 2008), 340. 
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OEA. Pelo Protocolo, a Comissão passou a ser órgão principal e autônomo (pois seus 

comissários – também chamados de comissionados – têm independência funcional) da 

própria Organização dos Estados Americanos, superando a debilidade inicial de ter sido 

criada por mera resolução adotada em reunião de Ministros. Assim, a Comissão 

incorporou-se à estrutura permanente da OEA, tendo os Estados a obrigação de 

responder aos seus pedidos de informação, bem como cumprir, em boa-fé, suas 

recomendações, pois estas eram fundadas na própria Carta da OEA, agora reformada. 

Fez ainda o Protocolo menção a elaboração de um tratado internacional de 

direitos humanos (redigido em 1969, a Convenção Americana de Direitos Humanos). O 

Protocolo de Cartagena das Índias (1985), por sua vez, introduziu artigos que 

expressamente mencionam que o desenvolvimento é responsabilidade primordial de 

cada país e deve constituir um processo integral e continuado para a criação de uma 

ordem econômica e social justa que permita a plena realização da pessoa humana e para 

isso contribua (artigo 32 do Protocolo, hoje artigo 33 da Carta).  

Na última década do século XX, graças a redemocratização de vários países da 

região, foi editado o Protocolo de Washington (1992), que introduziu a cláusula 

democrática na Organização (artigo 9º), pela qual um membro da OEA pode ser suspenso 

como sanção à ruptura do regime democrático. Finalmente, o Protocolo de Manágua 

(1993) criou o “Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”,24 voltado para 

promover a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de obter seu 

desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza 

crítica, segundo as normas da Carta, no que se refere aos campos econômico, social, 

educacional, cultural, e científico e tecnológico (artigo 94). 

Tendo em vista a Carta da OEA e a Declaração Americana de Direitos e Deveres 

do Homem é justo concluir que a proteção de direitos humanos esteve sempre no centro 

das preocupações formais dessa organização.  

A evolução na implementação desses objetivos postos no papel foi lenta, porém, 

após mais de 60 anos de existência, já existem mecanismos concretos de proteção de 

                                                           
 

24 Formado pela fusão do Conselho Econômico e Social Interamericano com o Conselho 

Interamericano para a Educação, Ciência e Cultura. 
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direitos humanos na OEA.  

Esses mecanismos são operacionalizados por quatro órgãos dessa organização, a 

saber: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Conselho Interamericano de 

Desenvolvimento Integral, bem como a Assembleia Geral da OEA e o Conselho 

Permanente da OEA, este considerado como braço perene daquela Assembleia,25 bem 

como a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, como se depreende 

dos artigos 53, 90, 93, 100 e 111 da Carta da OEA.  

Ainda, podemos classificar os mecanismos já em ação na OEA para a proteção de 

direitos humanos em dois tipos: o mecanismo coletivo político (capitaneado pela 

Assembleia Geral, pelo Conselho Permanente e pela Reunião de Consulta dos Ministros 

das Relações Exteriores) e o mecanismo coletivo quase judicial (capitaneado pela 

Comissão Interamericana e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral).  

2) O mecanismo coletivo político: o Protocolo de Washington 

A Assembleia Geral da OEA é o órgão político final no procedimento de 

responsabilização internacional do Estado diante de descumprimentos do rol de direitos 

fundamentais constantes da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e 

da Carta da OEA.  

Nesse sentido, estabelece o artigo 54, alínea a, que compete à Assembleia Geral 

“decidir a ação e as políticas gerais da Organização”, o que abrange avaliar a situação 

de respeito aos direitos humanos nos Estados membros.  

Esse órgão, constituído de representantes de todos os Estados signatários, tem 

cunho eminentemente político e analisa todas as informações referentes a uma 

determinada situação de violação de direitos humanos (encaminhadas pelos Estados ou 

pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos) e recomenda a adoção de medidas 

pelos Estados. No caso do não cumprimento da recomendação da Assembleia Geral, o 

Estado fere a Carta da OEA, possibilitando a edição de sanções coletivas adiante expostas.  

Embora o artigo 53 não mencione expressamente o poder de ordenar sanções, 

incumbiria à Assembleia da OEA, enquanto órgão central da organização, propor as 

sanções coletivas pelo descumprimento dos preceitos da OEA, o que no caso, seria o 

                                                           
 

25 O Conselho Permanente atua como Comissão Preparatória da reunião da Assembleia Geral 

(art. 90, alínea c da Carta). É órgão de consulta (art. 82) e atua exercendo bons ofícios na solução de 

controvérsias entre os Estados da OEA. 
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desrespeito aos direitos humanos. Esse poder implícito e não explícito dificulta ainda 

mais a tarefa da Assembleia Geral, que, cabe sempre lembrar, é um órgão 

intergovernamental, possuindo um representante por Estado membro da OEA, todos 

aptos a votar em suas deliberações, o que inclui os próprios Estados violadores de direitos 

humanos.  

Entretanto, a OEA tem demonstrado, em determinadas situações críticas de 

desrespeito aos direitos humanos, ter vontade política suficiente para adotar as necessárias 

sanções a Estados infratores, como foi no caso do Haiti nos anos 90 do século passado. 

O Haiti foi objeto de intenso monitoramento pela Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos a partir do golpe militar contra o Presidente eleito Jean Bertrand 

Aristide em 29 de setembro de 1991, incluindo até o envio de Delegação Especial da 

Comissão ao país, mesmo após o golpe.  

Com base nos informes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a 

OEA, através do Conselho Permanente, editou a Resolução n. 1/91, pela qual condenou 

a ruptura do regime democrático no Haiti. Nessa Resolução foi adotada a suspensão de 

todas as relações econômicas, financeiras e comerciais dos países membros da 

Organização com o Haiti, bem como a suspensão de toda ajuda ou fornecimento de 

material militar. 

A Resolução ainda requisitava a outros organismos regionais e internacionais (tal 

qual o Banco Interamericano de Desenvolvimento) que suspendessem também seus 

programas em relação ao Haiti. 

Após essa resolução seguiu-se a Resolução n. 2/91, de 8 de outubro de 1991, que 

solicitava o congelamento de haveres do Governo do Haiti nos países membros da OEA. 

A Resolução n. 2/92 da OEA endureceu ainda mais a posição da organização, ao estipular 

medidas de monitoramento do embargo comercial, com pedido aos Estados para que 

negassem acesso a portos de cargueiros e aviões que não respeitassem as medidas da 

OEA. Além disso, solicitou-se o cancelamento de vistos dos membros golpistas do 

governo de fato do Haiti, bem como o congelamento de seus haveres nos países da região. 

Também foi solicitado que os representantes dos países da OEA em organismos 

financeiros multilaterais e nas Nações Unidas agissem de acordo com as medidas 

sancionatórias da Resolução. 

O golpe haitiano foi o impulso final para a redação do Protocolo de Washington 

de 14 de dezembro de 1992, que reformou a Carta da OEA.  

Graças a esse Protocolo, deu-se nova redação do artigo 9º da Carta, permitindo 
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suspender qualquer Estado-membro cujo governo tenha sido destituído pela força, por 

maioria de dois terços. Dispõe esse artigo que um membro da Organização, cujo governo 

democraticamente constituído seja deposto pela força, poderá ser suspenso do exercício 

do direito de participação nas sessões da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta, dos 

Conselhos da Organização e das Conferências Especializadas, bem como das comissões, 

grupos de trabalho e demais órgãos que tenham sido criados. A faculdade de suspensão 

somente será exercida quando tenham sido infrutíferas as gestões diplomáticas que a 

Organização houver empreendido a fim de propiciar o restabelecimento da democracia 

representativa no Estado-membro afetado. O membro que tiver sido objeto de suspensão 

deverá continuar observando o cumprimento de suas obrigações com a Organização. A 

Assembleia Geral encerrará a suspensão mediante decisão adotada com a aprovação de 

dois terços dos Estados-membros. 

O caso do Haiti demonstra ser possível, mesmo diante da omissão de disposições 

claras na Carta da OEA, o posicionamento firme da Organização contrário a violações de 

direitos humanos. É construído um elo de ligação, então, entre os órgãos de proteção de 

direitos humanos no sistema interamericano (Comissão) com o Conselho Permanente da 

OEA. Na medida em que há o descumprimento das decisões vinculantes oriundas deste 

sistema, deve a OEA zelar para que o Estado infrator repare o dano aos direitos humanos, 

cumprindo com as referidas decisões. 

3) A Carta Democrática Interamericana.  

Em 2001, foi dado mais um passo rumo ao fortalecimento do mecanismo coletivo 

político de proteção de direitos humanos na OEA, com a aprovação da Carta Democrática 

Interamericana. 

Suas raízes remontam a 1991, quando os Estados da OEA, em sessão da 

Assembleia Geral em Santiago (Chile), adotaram o “Compromisso de Santiago com a 

Democracia e Renovação do Sistema Interamericano” e editaram a Resolução sobre 

Democracia Representativa, mais conhecida como “Resolução 1080” da OEA.  

Essa resolução determinou a convocação imediata do Conselho Permanente no 

caso de ruptura democrática em qualquer um dos Estados membros. Além disso, a 

Resolução encarregou o Conselho Permanente de elaborar um conjunto de propostas 
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visando reforçar a preservação da democracia nas Américas.26 Durante a década de 90 do 

século passado, essa Resolução foi invocada ao menos em quatro ocasiões: Haiti (1991), 

Peru (1992), Guatemala (1993) e Paraguai em 1996.  

Em 2001 foi aprovada, na Cúpula das Américas de Quebec (Canadá), a Carta 

Democrática Interamericana (CDI). Após discussões sobre se a CDI deveria ser aprovada 

por intermédio de um Protocolo Modificador da Carta da OEA, os Estados  optaram pela 

sua aprovação sob a forma de resolução da Assembleia Geral da OEA. Assim, em 11 de 

setembro de 2001, a Assembleia Geral da OEA aprovou, por unanimidade, a CDI em sua 

reunião em Lima (Peru). A Carta, por ter sido aprovada como resolução da Assembleia 

Geral da OEA não é vinculante, compondo a soft law (direito em formação) que rege a 

temática na região. Contudo, a Carta constitui importante vetor de interpretação de como 

promover a democracia, que consta inclusive da Carta da OEA (art. 2º, “b”).27 

O ineditismo da Carta Democrática Interamericana consiste em seu objetivo de 

exigir o respeito à democracia formal (rotatividade do poder e eleições periódicas) e 

também à democracia substancial (justiça social), estabelecendo o direito à democracia, 

bem como superando a antiga preocupação de defesa da ordem democrática somente nos 

casos de golpes de Estado que caracterizaram a região por décadas.  

A Carta possui 28 artigos divididos em 6 partes: I) a democracia e o sistema 

interamericano; II) a democracia e os direitos; III) democracia, desenvolvimento integral 

e combate à pobreza; IV) fortalecimento e preservação da institucionalidade democrática; 

V) a democracia e as missões de observação eleitoral; e VI) promoção da cultura 

democrática.  

A Carta Democrática inicia sustentando que a Carta da Organização dos Estados 

Americanos reconhece que a democracia representativa é indispensável para a 

estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região, e que um dos propósitos da OEA é 

promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não 

                                                           
 

26 Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, “AG/RES/ 1080 (XXI-0/01)”, 

1991. http://www.oas.org/xxxiiga/portugues/documentos/democracia_repres.pdf. 
27 Organização dos Estados Americanos, “Carta Da Organização Dos Estados Americanos”, 

OEA, 1948. https://www.oas.org/dil/port/tratados_A-

41_Carta_da_Organiza%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Americanos.htm. “Artigo 2º Para realizar os 

princípios em que se baseia e para cumprir com suas obrigações regionais, de acordo com a Carta das 

Nações Unidas, a Organização dos Estados Americanos estabelece como propósitos essenciais os 

seguintes: (...) b. Promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não 

intervenção”. 
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intervenção. Logo, qualquer alteração ou ruptura inconstitucional da ordem democrática 

em um Estado-membro constitui um obstáculo insuperável à participação do Governo do 

referido Estado nos diálogos americanos.  

A partir dessa diretriz, a CDI dispõe os deveres do Estado na promoção do 

regime democrático. Na realidade, a OEA assume que a missão da Organização não se 

limita aos casos de ruptura do regime democrática, mas também abrange a consolidação, 

prevenção e antecipação das causas dos problemas que afetam o sistema democrático 

de um determinado Estado americano.  

Sua divisão em seis partes esclarece seu alcance amplo: a CDI cuida da democracia 

no sistema interamericano, definindo que os povos da América têm direito à democracia 

e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la, sendo a democracia essencial 

para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas (parte I). 

Além disso, a CDI faz o vínculo entre a democracia e os direitos humanos, pois são 

elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos 

humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao 

Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio 

universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos 

e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos. Ademais, a 

Carta menciona que são também componentes fundamentais do exercício da democracia 

a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos 

governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de 

imprensa (parte II).  

Após, a Carta expõe o vínculo entre democracia, desenvolvimento integral e 

combate à pobreza, reconhecendo que a miséria, o analfabetismo e os baixos níveis de 

desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da 

democracia. Logo, os Estados-membros da OEA se comprometem a adotar e executar 

todas as ações necessárias para a criação de emprego produtivo, a redução da pobreza e a 

erradicação da pobreza extrema, levando em conta as diferentes realidades e condições 

econômicas dos países do Hemisfério. A Carta defende que a promoção e observância 

dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao 

crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia dos Estados do 

Hemisfério. O vínculo com o meio ambiente é explicitado, pois, para a Carta, o exercício 

da democracia facilita a preservação e o manejo adequado do meio ambiente.  
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Assim, ficou disposto que é essencial que os Estados implementem políticas e 

estratégias de proteção do meio ambiente, respeitando os diversos tratados e convenções, 

para alcançar um desenvolvimento sustentável em benefício das futuras gerações. Esse 

compromisso comum frente aos problemas do desenvolvimento e da pobreza também 

ressalta a importância de manter os equilíbrios macroeconômicos e o imperativo de 

fortalecer a coesão social e a democracia (parte III).  

Em seguida, a CDI trata do fortalecimento e preservação da institucionalidade 

democrática, repetindo a fórmula do Protocolo de Washington (1992), pela qual qualquer 

Estado membro ou o Secretário-Geral poderá solicitar a convocação imediata do 

Conselho Permanente para realizar uma avaliação coletiva da situação de ruptura 

democrática em um Estado-membro. O Conselho Permanente, segundo a situação, poderá 

determinar a realização das gestões diplomáticas necessárias, incluindo os bons ofícios, 

para promover a normalização da institucionalidade democrática. Se as gestões 

diplomáticas se revelarem infrutíferas ou a urgência da situação aconselhar, o Conselho 

Permanente convocará imediatamente um período extraordinário de sessões da 

Assembleia Geral para que esta adote as decisões que julgar apropriadas, incluindo 

gestões diplomáticas, em conformidade com a Carta da Organização, o Direito 

Internacional e as disposições desta Carta Democrática. No processo, serão realizadas as 

gestões diplomáticas necessárias, incluindo os bons ofícios, para promover a 

normalização da institucionalidade democrática.  

Quando a Assembleia Geral, convocada para um período extraordinário de 

sessões, constatar que ocorreu a ruptura da ordem democrática num Estado-membro e 

que as gestões diplomáticas tenham sido infrutíferas, em conformidade com a Carta da 

OEA tomará a decisão de suspender o referido Estado-membro do exercício de seu 

direito de participação na OEA mediante o voto afirmativo de dois terços dos Estados-

membros, entrando em vigor imediatamente. 

Todavia, o Estado-membro que tiver sido objeto de suspensão deverá continuar 

observando o cumprimento de suas obrigações como membro da Organização, em 

particular em matéria de direitos humanos. Adotada a decisão de suspender um governo, 

a Organização manterá suas gestões diplomáticas para o restabelecimento da democracia 

no Estado-membro afetado. Uma vez superada a decisão que motivou a suspensão, 

qualquer Estado-membro ou o Secretário-Geral poderá propor à Assembleia Geral o 

levantamento da suspensão. Esta decisão será adotada pelo voto de dois terços dos 

Estados-membros, de acordo com a Carta da OEA (parte IV da CDI).  
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A Carta Democrática ainda rege as missões de observação eleitoral (parte V) e 

também a promoção da cultura democrática (parte VI).  

Assim, salta aos olhos que a CDI contempla um rol abrangente de disposições de 

fortalecimento integral da democracia nas Américas, fugindo ao lugar comum da mera 

existência de eleições periódicas.  

Faltaram, contudo, mecanismos de acompanhamento do cumprimento, pelos 

Estados, dessas regras. Somente a ruptura do regime democrático possui uma sanção 

clara, que é a suspensão da participação na OEA (Protocolo de Washington, visto acima). 

As demais disposições são carentes de supervisão e, principalmente, cobrança dos 

Estados faltosos.   

4) O mecanismo coletivo quase judicial: a Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos 

No sistema da OEA, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi inserida 

como órgão principal em 1967 (Protocolo de Buenos Aires) com a clara missão de zelar, 

pelo prisma jurídico, pela promoção de direitos humanos.  

A Comissão é composta por sete membros (Comissários ou Comissionados), que 

deverão ser pessoas de alta autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de 

direitos humanos. Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão 

ser reeleitos uma vez, sendo que o mandato é incompatível com o exercício de atividades 

que possam afetar sua independência e sua imparcialidade, ou a dignidade ou o prestígio 

do seu cargo na Comissão. 

Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela Assembleia Geral da 

OEA, de uma lista de candidatos propostos pelos Governos dos Estados membros. Cada 

Governo pode propor até três candidatos (ou seja, pode propor apenas um nome), nacionais 

do Estado que os proponha ou de qualquer outro Estado membro. Quando for proposta uma 

lista tríplice de candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado diferente do 

proponente. 

Apesar de teoricamente atuarem desvinculados do Estado da nacionalidade, o 

Regulamento da Comissão (2009, artigo 17) prevê que os membros da Comissão não 

poderão participar na discussão, investigação, deliberação ou decisão de assunto 

submetido à consideração da Comissão, se forem cidadãos do Estado objeto da 

consideração geral ou específica da Comissão, ou se estiverem credenciados ou 
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cumprindo missão especial como diplomatas perante esse Estado. Essa medida preserva 

a imagem da Comissão e evita especulações sobre os motivos do voto do Comissário em 

caso envolvendo o seu próprio país. Em resumo, a Comissão é um órgão principal da 

OEA, porém autônomo, pois seus membros atuam com independência e imparcialidade, 

não representando o Estado de origem.  

Há uma complementaridade entre o mecanismo político (operacionalizado pela 

Assembleia Geral, Secretaria-Geral e Conselho Permanente) e o mecanismo quase 

judicial, pois esse último forneceria o marco jurídico que atestaria o eventual 

descumprimento das normas de direitos humanos pelos Estados. 

Por disposição expressa da Carta da OEA,28 partes expressivas das atribuições da 

Comissão só se desenvolverão sob a égide da Carta da OEA caso o Estado alvo ainda não 

tiver ratificado a Convenção Americana de Direitos Humanos.  

Há, então, uma relação de subsidiariedade: caso o Estado tenha ratificado a 

Convenção Americana, a Comissão atuará sob a égide de tal diploma; se pertencer ao 

grupo de 12 Estados que ainda não a ratificou, a Comissão atuará de acordo com a Carta 

da OEA e a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. A Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos tem, então, duplo tratamento normativo: o primeiro 

deles, já analisado, perante a Carta da OEA e o segundo, perante a Convenção Americana 

de Direitos Humanos. Todavia, o órgão é o mesmo, variando apenas as atribuições quando 

age como órgão da OEA ou quando age como órgão da Convenção Americana de Direitos 

Humanos. 

Em síntese, a OEA, com base nos preceitos de sua Carta, não esperou pelo 

surgimento e fortalecimento do sistema interamericano específico de proteção aos direitos 

humanos. Para tanto, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi criada em 1959 

e, em seu estatuto, consta a atribuição de promover os direitos humanos proclamados na 

                                                           
 

28 Dispõe o artigo 145 da Carta que “enquanto não entrar em vigor a convenção interamericana 

sobre direitos humanos a que se refere o Capítulo XV, a atual Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos velará pela observância de tais direitos”. O artigo 1º do Estatuto da Comissão segue a mesma 

linha dispondo que: “ Artigo 1º – 1. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é um órgão da 

Organização dos Estados Americanos criado para promover a observância e a defesa dos direitos 

humanos e para servir como órgão consultivo da Organização nesta matéria. 2. Para os fins deste Estatuto, 

entende-se por direitos humanos: a. os direitos definidos na Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos com relação aos Estados Partes da mesma; b. os direitos consagrados na Declaração Americana 

de Direitos e Deveres do Homem, com relação aos demais Estados membros.  
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Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948.29 Com o Protocolo de 

Buenos Aires, de 1967, os direitos constantes da Declaração foram considerados os 

direitos fundamentais que a Carta da OEA havia mencionado em seu artigo 3º, “l”. 

A Comissão é o órgão ao qual incumbe a promoção e a averiguação do respeito e 

a garantia destes direitos fundamentais. Pode elaborar estudos e ofertar capacitação 

técnica aos Estados. Pode também criar relatorias (similares às relatorias do mecanismo 

extraconvencional onusiano), dirigidas pelos Comissários, cujos relatórios serão 

submetidos à Assembleia Geral da OEA. Além disso, pode efetuar visitas de campo, a 

convite do Estado interessado.  

Além disso, o estatuto da Comissão possibilita que ela receba petições individuais 

contendo alegadas violações a direitos humanos protegidos pela Carta da OEA e pela 

Declaração Americana, de maneira similar ao sistema de petição individual sob a égide da 

Convenção Americana de Direitos Humanos.30 O objetivo desse sistema é a elaboração de 

recomendação ao Estado para a observância e garantia de direitos humanos protegidos 

pela Carta da OEA e pela Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. 

Além desses dispositivos da Carta, os Estados membros da OEA estão vinculados 

ao cumprimento dos direitos mencionados na Declaração Americana dos Direitos e 

Deveres do Homem, que é considerada interpretação autêntica dos dispositivos 

genéricos de proteção de direitos humanos da Carta da OEA.31 

Iniciado o procedimento de apuração de violação de direitos humanos, estabelece-

se o contraditório e a ampla defesa do Estado. O esgotamento dos recursos internos é 

considerado condição processual desse procedimento e a Comissão tem o poder de 

                                                           
 

29 Artigo 1º do Estatuto da Comissão, aprovado pela Resolução 447/79 da Assembleia Geral da 

OEA. Tal estatuto foi modificado pela Resolução 508 de 1980. 
30 Conforme o artigo 51 do Regulamento da Comissão de 2009. 
31 Nesse sentido, afirmou a Corte Interamericana de Direitos Humanos que a Declaração 

Americana contém e define os direitos humanos aos quais a Carta da OEA faz referência genérica. Para a 

Corte, “Para os Estados membros da Organização, a Declaração é o texto que determina quais são os direitos 

humanos aos quais se refere a Carta”. Ver in Corte Interamericana de Direitos Humanos, Parecer Consultivo 

sobre interpretação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (art. 64 da Convenção), n. 

10/89, de 14 de julho de 1989, Série A, n. 10, parágrafo 45, p. 25. Sobre os casos da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, ver André de Carvalho Ramos, Direitos Humanos em Juízo. Comentários aos casos 

contenciosos e consultivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos (São Paulo: Max Limonad, 

2001). 
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solicitar que os Estados informem sobre todas as medidas que adotaram quanto ao caso 

concreto.32 Assim, busca-se, antes de mais nada, a conciliação e incita-se o Estado 

violador a realizar medidas de reparação do fato internacionalmente ilícito. 

O procedimento termina com a elaboração de recomendações aos governos dos 

Estados para o respeito dos direitos humanos. Caso o Estado não cumpra com tais 

recomendações, a Comissão decide pelo encaminhamento à Assembleia Geral para que 

esta adote, como órgão político encarregado do respeito às disposições da Carta da OEA, 

medidas para fomentar o respeito aos direitos humanos.33 

Como vimos acima, a Assembleia só sancionou os casos de ruptura do regime 

democrático, faltando ainda impor sanções pelos descumprimentos de outros direitos 

previstos na Carta da OEA e na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem.  

5) As relatorias temáticas e geográficas da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos 

A Organização dos Estados Americanos criou, ao longo dos anos, Relatorias 

sobre países e temas de direitos humanos, vinculadas à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos.  

No tocante às relatorias temáticas, destaca-se a Relatoria Especial para a 

Liberdade de Expressão, criada em 1997 e com caráter permanente, independência 

funcional e estrutura própria (que inclusive conta com financiamento externo). A criação 

dessa Relatoria permanente busca incentivar a plena liberdade de expressão e informação 

nas Américas, direito essencial para o enraizamento da democracia em Estados de 

passado ditatorial recente (a maior parte dos Estados americanos vivenciaram períodos 

longos de ditaduras no século XX). Cabe à Relatoria Especial para a Liberdade de 

Expressão: 1) elaborar relatório anual sobre a situação da liberdade de expressão nas 

Américas e apresentá-lo à Comissão para apreciação e futura inclusão no Relatório Anual 

da Comissão IDH à Assembleia Geral da OEA; 2) preparar relatórios temáticos; 3) obter 

informações e realizar atividades de promoção e capacitação sobre a temática; 4) acionar 

imediatamente a Comissão a respeito de situações urgentes para que estude a adoção de 

                                                           
 

32 Ver art. 18, alínea “d”, do Estatuto da Comissão, de 1979.  
33 Art. 18, alínea f, do Estatuto da Comissão. 
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medidas cautelares ou solicite a adoção à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e 

5) remeter informação à Comissão para instruir casos individuais relacionados com a 

liberdade de expressão. 

Há ainda as seguintes Relatorias da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos da OEA:34 a) Relatoria sobre os direitos das mulheres; b) Relatoria sobre os 

direitos dos migrantes; c) Relatoria sobre os direitos da criança; d) Relatoria sobre os 

direitos de lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexuais (LGBTI); e) Relatoria sobre os 

direitos das pessoas privadas de liberdade; f) Relatoria sobre os direitos das pessoas  

afrodescendentes; g) Relatoria sobre os direitos dos povos indígenas; h) Relatoria sobre 

os defensores e defensoras de direitos humanos; i) Unidade sobre os direitos econômicos, 

sociais e culturais. 

Cada comissionado (comissário) é também relator geográfico para determinado 

grupo de países membros da OEA.  

Apesar de não possuírem força vinculante e serem considerados meras 

recomendações, os relatórios são amplamente divulgados e devem servir de subsídios para 

as futuras ações dos Estados na proteção dos direitos humanos. 

6) Carta Social das Américas 

A Carta Social das Américas (CSA) foi aprovada pela Assembleia Geral da 

Organização dos Estados Americanos (OEA) em 2012, em linha com o que dispõe a Carta 

Democrática Interamericana no que tange à interdependência entre o desenvolvimento 

econômico e social e a democracia. A Carta estimula os Estados a erradicar a pobreza, 

enfrentar a exclusão social e combater a desigualdade, que são considerados óbices à 

consolidação da democracia no continente.  

A Carta possui 35 artigos divididos em 5 capítulos: 1) justiça social, 

desenvolvimento com igualdade e democracia; 2) desenvolvimento econômico inclusivo 

e equitativo; 3) desenvolvimento cultural, diversidade e pluralidade; 4) solidariedade e 

esforço conjunto das Américas.   

Nos “considerandos”, a Carta reconhece “a universalidade, a indivisibilidade e a 

interdependência de todos os direitos humanos e seu papel essencial para o 

                                                           
 

34 OEA, “Comisión Interamericana de Derechos Humanos”, Organización de los Estados 

Americanos, (August 1, 2009), http://www.oas.org/es/cidh/mandato/composicion.asp#tab3. 
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desenvolvimento social e a realização do potencial humano, e reconhecendo a 

legitimidade e a importância do Direito Internacional dos Direitos Humanos para sua 

promoção e proteção”. Entretanto, esse reconhecimento da indivisibilidade dos direitos 

humanos não impedir a Carta de prever, timidamente, a adoção progressiva de medidas 

para implementar os direitos sociais (em sentido amplo) por parte dos Estados membros, 

o que não ocorre com os direitos civis e políticas.  

O primeiro capítulo abarca dispositivos sobre a busca pela justiça social, que deve 

ser promovida pelos Estados, já que o desenvolvimento com igualdade fortalece a 

democracia, sendo ambos interdependentes e se reforçam mutuamente.  Foi enfatizado 

que a garantia dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao 

desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com igualdade e à consolidação da 

democracia nos Estados (art. 2º). Contudo, os Estados devem implementar tais direitos 

apenas progressivamente, pela adoção de políticas e programas que considerem mais 

eficazes e adequados a suas necessidades, em conformidade com as escolhas 

democráticas e os recursos disponíveis.  

O combate à pobreza deve ser objetivo do Estado, para que seja suprimida a 

exclusão social e desigualdade, devendo ser adotadas políticas e programas públicos para 

alcançar esse fim.  

Por sua vez, cada Estado tem a responsabilidade primordial pelo seu 

desenvolvimento e, ao escolher seu sistema econômico e social em um ambiente de 

democracia, deve buscar o estabelecimento de uma ordem econômica e social mais justa, 

que possibilite a plena realização do ser humano. Nessa linha, a Carta estipula que a 

pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de 

desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo (art. 6º). Por isso, as políticas 

econômicas e sociais devem promover a geração de emprego e a redução da desigualdade 

de renda, focando no combate à pobreza, desigualdade e dignidade, o que é uma luta 

conjunta do Estado e da sociedade civil.  

Os Estados devem buscar eliminar os obstáculos ao desenvolvimento, com vistas 

à consolidação e plena vigência dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 

culturais (art. 7º). No tocante aos direitos dos trabalhadores, cabe ao Estado a promoção 

do trabalho decente, a redução do desemprego e do subemprego e a atenção aos desafios 

do trabalho informal, que constituem em elementos essenciais para que se alcance o 

desenvolvimento econômico com igualdade (art. 8º). A Carta faz ainda referência à 

Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os Princípios e Direitos 
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Fundamentais no Trabalho e seu Acompanhamento, de 1998, pela qual se busca o 

fomento de uma força de trabalho de qualidade e com justiça social.  

Além disso, os Estados devem promover e executar políticas públicas voltadas 

para o desenvolvimento econômico com justiça social, reconhecendo a importância dos 

programas que contribuam para a inclusão e a coesão social e gerem renda e emprego. A 

Carta ressalta o importante papel das micro, pequenas e médias empresas, bem como das 

cooperativas e outras unidades de produção. As políticas públicas e as estruturas 

normativas devem promover a criação de novas empresas e a incorporação do setor 

informal à economia formal (art. 9º).  

Apesar da forte inclinação na proteção dos trabalhadores e dos setores excluídos 

das sociedades americanas, a Carta reconhece o direito de propriedade (art. 11), pugnando 

pela criação de um sistema de direitos de propriedade voltado a oferta de segurança 

jurídica aos povos das Américas, facilitando a formação de capital e promovendo o 

desenvolvimento econômico com justiça social e, desse modo, contribuindo para a sua 

prosperidade geral.  

A Carta valorizou também o meio ambiente: Os Estados promoverão, em parceria 

com o setor privado e a sociedade civil, o desenvolvimento sustentável por meio do 

crescimento econômico, do desenvolvimento social e da conservação e uso sustentável 

dos recursos naturais.  

Por sua vez, a Carta estabelece que os Estados devem implementar políticas de 

proteção social integral, com prioridade aos vulneráveis (Art. 14), reconhecendo as 

contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o 

processo histórico continental, devendo-se valorizá-las. Por isso, cabe aos Estados adotar 

políticas para promover a inclusão e prevenir, combater e eliminar todo tipo de 

intolerância e discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, 

para resguardar a igualdade de direitos e oportunidades e fortalecer os valores 

democráticos.  

Tal qual a Carta Democrática Interamericana, a Carta Social das Américas (CSA) 

não é um texto vinculante, possuindo a natureza jurídica de soft law, ou seja, um diploma 

não vinculante que serve para apontar, aos Estados, condutas que podem ser transformar 

em normas vinculantes no futuro (pela sua aceitação como norma consuetudinária ou 

inserção em tratados internacionais). Outra possibilidade de aplicação da “Carta Social” 

é seu uso pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, como instrumento de 
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interpretação da dimensão social dos direitos previstos na Convenção Americana de 

Direitos Humanos.   

Conclusão: 

Um dos maiores desafios nas Américas no século XXI consiste no 

reconhecimento da centralidade do tema dos direitos humanos e sua proteção na agenda 

do Direito Internacional da região, rumo à realização de valores comuns da sociedade 

humana. A consolidação desses valores comuns é um processo em curso na atividade 

dos vários órgãos internacionais de direitos humanos e, em especial, da Organização dos 

Estados Americanos. 

Por isso, o presente artigo debruçou-se sobre a atividade do chamado sistema de 

proteção de direitos humanos engendrado a partir da Carta da OEA. 

Este sistema caracteriza-se  por ser essencialmente colaborativo (incentivando os 

Estados a promover os direitos humanos), atuar por meio de recomendações (e não por 

decisões vinculantes) e ainda com ampla abrangência geográfica (atingindo todos os 

Estados das Américas e não somente os Estados que ratificaram a Convenção Americana 

de Direitos Humanos).  

O rol dos direitos protegidos é integral, abarcando tanto os direitos civis e 

políticos, com especial destaque à proteção do direito à democracia, bem como os direitos 

sociais, econômicos e culturais, como se viu acima no estudo da Carta Democrática 

Interamericana e na Carta Social das Américas. 

Em que pese eventuais críticas sobre as dificuldades de melhorias em várias 

situações envolvendo direitos humanos na região, a existência desse olhar 

interamericano sobre a temática é de extrema importância, pois traz visibilidade  e chama 

a atenção dos Estados sobre a necessidade de reparação das violações de direitos, o que 

atende aos interesses tanto dos governos quanto da sociedade civil nos Estados 

democráticos da região.   
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